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Artigo 19.o

Disposição transitória

Os agentes económicos que já exerçam a actividade
prevista neste diploma dispõem do prazo de 90 dias
a partir da data da sua entrada em vigor para proceder
à respectiva inscrição como armadores de tráfego local.

Artigo 20.o

Aplicação do diploma nas Regiões Autónomas

Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira
a execução do presente diploma compete aos serviços
das respectivas administrações regionais, nomeada-
mente no que respeita às autorizações previstas no n.o 2
do artigo 5.o, sem prejuízo das competências do Sistema
de Autoridade Marítima atribuídas a nível nacional.

Artigo 21.o

Aplicação de regulamentos locais

O presente diploma não prejudica a aplicação de regu-
lamentos locais sobre transportes e carreiras, na parte
em que não contrariem as normas previstas neste
diploma.

Artigo 22.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 60 dias após a
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11
de Março de 1998. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — João Cardona Gomes Cravinho.

Promulgado em 8 de Maio de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Junho de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 198/98

de 10 de Julho

No prosseguimento das iniciativas legislativas toma-
das em matéria de enquadramento da actividade de
transportes marítimos, impõe-se proceder à definição
do regime legal disciplinador da actividade do gestor
de navios (shipmanager), o qual se reveste de uma impor-
tância fundamental na optimização da gestão (técnica
e das tripulações) dos navios.

O presente diploma estabelece os requisitos a obser-
var pelos gestores de armamento de navios que pre-
tendam exercer esta actividade, sujeitando-se a uma ins-
crição prévia e fixando expressamente os seus direitos
e obrigações.

Neste diploma é ainda previsto um prazo adequado
à regularização da situação dos agentes económicos que
já vêm desempenhando esta actividade.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o e

do n.o 5 do artigo 112.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente diploma tem por objecto regular a
actividade do gestor de navios.

2 — Para efeitos do presente diploma entende-se por
gestor de navios aquele que, contratualmente, é encar-
regado pelo armador da prática do conjunto ou de alguns
dos actos jurídicos e materiais necessários para que o
navio fique em condições de empreender viagem.

Artigo 2.o

Actos próprios dos gestores de navios

Consideram-se actos próprios do gestor de navio os
praticados por este no exercício da sua actividade,
designadamente:

a) Seleccionar, recrutar e promover a contratação
de tripulações;

b) Dar cumprimento a disposições legais ou con-
tratuais, executando e promovendo os actos ou
diligências relacionados com a gestão de arma-
mento das embarcações que lhes estejam con-
fiadas e a defesa dos respectivos interesses;

c) Promover a celebração de contratos, nomeada-
mente, com entidades relacionadas com o arma-
mento do navio;

d) Promover a contratação de seguros marítimos
e bem assim a sua administração;

e) Praticar os actos relacionados com o aprovisio-
namento dos navios;

f) Praticar actos relacionados com a manutenção
do navio.

Artigo 3.o

Inscrição

O exercício da actividade do gestor de navio depende
de inscrição a efectuar na Direcção-Geral de Portos,
Navegação e Transportes Marítimos, adiante designada
por DGPNTM.

Artigo 4.o

Requisitos de inscrição

A inscrição dos gestores de navios é efectuada a
pedido dos interessados, devendo o requerimento ser
acompanhado de:

a) Certidão do registo comercial do requerente,
da qual constem todos os registos em vigor;

b) Cópias do cartão da pessoa colectiva ou do car-
tão de empresário em nome individual, con-
forme o estatuto do requerente.



3209N.o 157 — 10-7-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A

Artigo 5.o

Prazo para a efectivação da inscrição

1 — A inscrição dos gestores de navios é efectuada
no prazo de 15 dias a contar da data de entrada do
requerimento na DGPNTM, e no mesmo prazo deve
ser emitido e enviado ao requerente o respectivo docu-
mento certificativo da inscrição.

2 — O pedido de inscrição considera-se deferido se,
no prazo referido no número anterior, nada for comu-
nicado ao requerente.

Artigo 6.o

Comunicação da inscrição a outras entidades

A DGPNTM deve comunicar às administrações por-
tuárias, às juntas autónomas dos portos e aos órgãos
do Sistema de Autoridade Marítima as inscrições dos
gestores de navios que efectue ao abrigo deste diploma.

Artigo 7.o

Cancelamento da inscrição

1 — O cancelamento da inscrição de um gestor de
navios é efectuado pela DGPNTM, a pedido do próprio,
ou com o fundamento de que o mesmo não exerce a
actividade há pelo menos um ano.

2 — Nos processos de cancelamento a que se refere
a segunda parte do preceito anterior são obrigatoria-
mente ouvidos pela DGPNTM os gestores de navios
visados.

Artigo 8.o

Obrigações dos gestores de navios

Os gestores de navios são obrigados a:

a) Defender os interesses dos representados, no
exercício dos seus poderes de representação;

b) Colaborar com as entidades marítimas, sanitá-
rias e portuárias no cumprimento de formali-
dades relacionadas com a gestão de navios;

c) Informar anualmente a DGPNTM sobre a acti-
vidade desenvolvida;

d) Fornecer à DGPNTM as alterações que venham
a ocorrer relativamente aos elementos constan-
tes do pedido de inscrição.

Artigo 9.o

Obrigações especiais do gestor de navios na área da selecção,
recrutamento e contratação de tripulações

1 — Constituem obrigações especiais do gestor de
navios, no âmbito da actividade relacionada com a selec-
ção, o recrutamento e a contratação de tripulações a
que se refere a alínea a) do artigo 2.o deste diploma:

a) Organizar e manter actualizado um registo dos
marítimos tripulantes recrutados ou contratados
por seu intermédio;

b) Verificar se os marítimos possuem as qualifi-
cações, certificados e documentos válidos, exi-
gíveis para o exercício das funções para as quais
venham a ser seleccionados ou contratados;

c) Assegurar que os contratos a celebrar com os
marítimos estão de acordo com a legislação e
as convenções colectivas de trabalho aplicáveis;

d) Informar os marítimos dos direitos e obrigações
resultantes do contrato de trabalho celebrado;

e) Assegurar que o marítimo contratado, em espe-
cial quando destinado ao estrangeiro, não é
abandonado em porto, garantindo-lhe o repa-
triamento;

f) Proteger a confidencialidade dos elementos de
carácter pessoal e privados dos marítimos recru-
tados ou contratados.

2 — Em nenhum caso pode ser pedido aos marítimos
o pagamento, directa ou indirectamente, no todo ou
em parte, de despesas a título do processo de selecção,
recrutamento ou contratação, sem prejuízo de custos
resultantes da obtenção de certificados, documentos
profissionais ou de viagem.

Artigo 10.o

Fiscalização da actividade

A fiscalização da actividade dos gestores de navios
compete à DGPNTM, às administrações portuárias e
às juntas autónomas dos portos.

Artigo 11.o

Competência sancionatória

1 — Compete à DGPNTM assegurar o cumprimento
do disposto neste diploma, a instrução dos processos
de contra-ordenação, bem como aplicar as sanções nele
previstas.

2 — O montante das coimas aplicadas, em execução
do presente diploma, reverte:

a) Em 60% para o Estado;
b) Em 40% para a DGPNTM.

Artigo 12.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima
qualquer infracção ao disposto no presente diploma e
como tal tipificada nos artigos seguintes.

2 — A negligência e a tentativa são sempre puníveis.
3 — Às contra-ordenações previstas no presente

diploma é aplicável o regime geral das contra-orde-
nações.

Artigo 13.o

Falta de inscrição

1 — Será aplicada coima de montante mínimo de
100 000$ e máximo de 700 000$ a quem, sem prévia
inscrição, actue como gestor de navios, em violação do
disposto no artigo 3.o deste diploma.

2 — O montante máximo da coima prevista no
número anterior será de 2 000 000$, se a infracção for
praticada por uma sociedade comercial.

Artigo 14.o

Não cumprimento de obrigações

1 — Será aplicada coima de montante mínimo de
50 000$ e máximo de 200 000$ ao gestor de navios que
não cumpra alguma ou algumas das obrigações a que
se encontra vinculado, violando o disposto nas alíneas b),
c) e d) do artigo 8.o deste diploma.
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2 — O montante máximo da coima prevista no
número anterior será de 400 000$, se a infracção for
praticada por uma sociedade comercial.

Artigo 15.o

Não cumprimento das obrigações especiais

1 — Será aplicada coima de montante mínimo de
100 000$ e máximo de 500 000$ ao gestor de navios que
não cumpra alguma ou algumas das obrigações especiais
previstas no artigo 9.o deste diploma.

2 — O montante máximo da coima prevista no
número anterior será de 1 000 000$, se a infracção for
praticada por uma sociedade comercial.

Artigo 16.o

Disposição transitória

Os agentes económicos que exerçam a actividade pre-
vista neste diploma dispõem do prazo de 90 dias a partir
da data da sua entrada em vigor para regularizar a sua
situação.

Artigo 17.o

Aplicação do diploma nas Regiões Autónomas

Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira
a execução do presente diploma compete aos serviços
das respectivas administrações regionais, sem prejuízo
das competências do Sistema de Autoridade Marítima
atribuídas a nível nacional.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Fevereiro de 1998. — António Manuel de Oliveira
Guterres — José Veiga Simão — João Cardona Gomes
Cravinho.

Promulgado em 6 de Maio de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Junho de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 199/98
de 10 de Julho

A legislação nacional sobre construção e modificação
das embarcações nacionais encontra-se desactualizada
e dispersa por diversos diplomas e áreas específicas,
nomeadamente no que diz respeito ao casco, à instalação
eléctrica e ao sistema propulsor.

Esta desactualização impõe, por um lado, a adopção
de um quadro legal, no qual cada regulamento corres-
ponde apenas a determinado tipo de embarcações, e,
por outro, o alargamento do seu campo de aplicação
a outras matérias conexas com a construção ou a modi-
ficação das embarcações, por forma a serem garantidas
as necessárias condições de segurança das mesmas, das
pessoas embarcadas e a devida protecção ao meio
marinho.

A necessidade de actualizar a legislação sobre esta
matéria resulta também das normas comunitárias apli-

cáveis, nomeadamente do disposto no Regulamento
n.o 2930/86, de 22 de Setembro, alterado pelo Regu-
lamento n.o 3259/94, de 29 de Dezembro, ambos do
Conselho.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o e

do n.o 5 do artigo 112.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

É aprovado o Regulamento sobre Construção e Modi-
ficação das Embarcações de Pesca de Comprimento
entre Perpendiculares Inferior a 12 m, constante do
anexo ao presente diploma.

Artigo 2.o

As normas relativas aos processos de vistorias e de
certificação a que estão sujeitas as embarcações abran-
gidas por este diploma serão objecto de portaria do
Ministro do Equipamento, do Planeamento e da Admi-
nistração do Território.

Artigo 3.o

Pelos serviços prestados relativos ao processo de apro-
vação técnica para construção ou modificação das
embarcações, às vistorias e à certificação são devidas
taxas, cujo montante será fixado por portaria do Ministro
do Equipamento, do Planeamento e da Administração
do Território.

Artigo 4.o

O presente diploma entra em vigor 90 dias após a
data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Fevereiro de 1998. — António Manuel de Oliveira
Guterres — João Cardona Gomes Cravinho.

Promulgado em 7 de Maio de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Junho de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO

Regulamento sobre Construção e Modificação das Embarca-
ções de Pesca de Comprimento entre Perpendiculares Infe-
rior a 12 m.

CAPÍTULO 1

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto e aplicação

1 — O presente Regulamento estabelece as normas
a observar na construção e na modificação das embar-
cações de pesca de comprimento entre perpendiculares
inferior a 12 m.

2 — Excluem-se do âmbito de aplicação do presente
Regulamento as embarcações de pesca que, embora de




